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Cláusula 2.ª
Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua assi-
natura e cessa em 31.12.2008.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da Administração Central contratantes:
a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-

ficar a colocação, no local de construção, de painel de divulgação do 
financiamento obtido, visar os autos de medição e verificar as facturas 
através da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro (CCDRC);

b) Processar, através da Direcção -Geral das Autarquias Locais, a 
comparticipação financeira da Administração Central, sobre os autos 
visados pela CCDRC, e na proporção do financiamento aprovado. Es-
tes pagamentos têm por base os projectos que tenham obtido o parecer 
favorável da CCDRC.

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCDRC apoio 
técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente no lançamento 
do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que 
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de execução, 
bem como recolher os pareceres técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para a 
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo, em 
caso de execução da obra por administração directa, ser dado cumpri-
mento ao Despacho n.º 13 536/98 (2.ª série), do Secretário de Estado da 
Administração Local e Ordenamento do Território publicado no D. R. 
n.º 179 — 2.ª série de 05 de Agosto;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação do 
financiamento obtido, nos termos do disposto no Despacho n.º 11/90 
do Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do 
Território, de 15 de Abril, publicado no Diário da República 2.ª série 
de 4 de Maio;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito, solicitar 
o apoio técnico da CCDRC, de acordo com o disposto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e, uma 
vez visados, proceder ao pagamento na proporção correspondente à 
participação financeira de sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e definitiva 
da obra.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento
1 — A participação financeira da Presidência do Conselho de Mi-

nistros, dotação da Direcção -Geral das Autarquias Locais, contempla 
os encargos da Câmara Municipal de Vila de Rei com a execução do 
empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante global 
de € 411 338, a atribuir no corrente ano.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas, poderá 
o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local autorizar 
a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades 
orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da Administração Central não abrange os 
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na 
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao Município de Vila de Rei assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato -programa nos termos do n.º 1 da 
presente cláusula.

5 — Ao Município de Vila de Rei caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada 
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina 
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.ª
Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do contrato-
-programa será constituída pelos representantes da Direcção -Geral das 
Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro e da Câmara Municipal de Vila de Rei.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos 
neste contrato -programa, são inscritas anualmente nos orçamentos do 
Município de Vila de Rei e da Presidência do Conselho de Ministros, 
dotação da Direcção -Geral das Autarquias Locais, de acordo com a 
participação estabelecida na cláusula 4.ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva pro-
gramação, constitui motivo suficiente para a sua resolução, autorizando 
o município a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo da 
lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas recebidas.

6 de Março de 2008. — A Directora -Geral das Autarquias Locais, 
Maria Eugénia Santos. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, Alfredo Marques. — A Presi-
dente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Maria Irene da Conceição 
Barata Joaquim. 

 Declaração n.º 148/2008
Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 do artigo 20.º 

e n.os 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, 
com a redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
procedeu a Direcção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), à abertura 
do procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de Chefe 
de Divisão da Divisão de Sistemas de Informação da DGAL, tendo em 
conta o previsto, no Decreto Regulamentar n.º 44/2007, de 27 de Abril 
e na Portaria n.º 497/, de 30 de Abril.

Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 5 do já citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
na redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, a escolha recaiu no 
candidato, Lic. José Luís Pereira Alves Calado, por reunir as condições 
para o desempenho do cargo a prover, porquanto, inequivocamente, de-
monstrou ser detentor duma vasta e comprovada experiência profissional 
no exercício de funções relevantes para o cargo, nomeadamente, na área 
do lugar a prover, o que denota, que o nomeado em apreço é detentor 
da competência técnica e aptidão pretendidas para melhor prosseguir 
os objectivos da Divisão.

Assim, nos termos nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto:

1 — Nomeio, em comissão de serviço, pelo período de 3 anos, a Lic. 
José Luís Pereira Alves Calado, Especialista de Informática de Grau 
3/Nível 1, do quadro de pessoal desta Direcção -Geral, no cargo de Chefe 
de Divisão da Divisão de Sistemas de Informação da DGAL.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2008.
13 de Fevereiro de 2008. — A Directora -Geral, Maria Eugénia de 

Almeida Santos.

ANEXO

Nota relativa ao currículo académico e profissional 
do nomeado

Dados Pessoais
Nome: José Luís Pereira Alves Calado
Data de Nascimento: 29 de Janeiro de 1958
Habilitações Literárias: Licenciatura em Informática

Situação Profissional
Chefe de Divisão da Divisão de Sistemas de Informação, na Direcção-

-Geral das Autarquias Locais.

Experiência Profissional
Especialista de Informática, na Direcção -Geral das Autarquias Lo-

cais.
Concepção, desenho e implementação de bases de dados relacio-

nais;
Concepção e desenvolvimento de vários sistemas de informação/

aplicações;
Docente no ISTEC, Instituto Superior de Tecnologias Avançadas, 

nas cadeiras de ‘Bases de Dados’ e ‘Sistemas de Gestão de Bases de 
Dados’.

Entre 2003 e 2007, chefe de divisão da Divisão de Acompanhamento 
e Avaliação da Direcção -Geral das Autarquias Locais. 




